
RECOMENDAÇÃO Nº 00/00

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por sua representante legal que esta subscreve, no uso no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas, com fulcro nas disposições contidas no art.127, caput, inciso III, da Constituição Federal, Art.26, incisos I e V, e art. 27, incisos I e II, parágrafo único, inciso IV, da lei de nº 8.625/93, combinados ainda, com o disposto no art. 5º, incisos, I, II e IV c/c art. 6º, incisos I e V, da Lei Complementar Estadual de nº 12/94, a Resolução RES-CSMP nº 002/08, nos autos do Inquérito Civil n° 001/09, e ainda:

CONSIDERANDO o aumento das denúncias de emissão exarcebada de ruídos sonoros pelos templos religiosos recebidas por esta Promotoria de Justiça;

CONSIDERANDO o resultado da reunião realizada no dia 24.05.2010, na qual restou evidenciado que o abuso na emissão de sons e ruídos, pelas atividades nos templos religiosos, ocorre, principalmente, pelo desconhecimento das regras legais, tanto de cunho administrativo, como as de caráter penal;

CONSIDERANDO as orientações contidas na Cartilha “Poluição sonora  - Silento e o Barulho”, assinada por diversos órgãos do Estado, contendo orientações gerais sobre as condutas relacionadas à produção de sons e ruídos, bem como que o material está disponível, gratuitamente, no endereço eletrônico: www.somsimbarulhonao.com.br;

CONSIDERANDO a necessidade de uma atuação preventiva nas questões atinentes ao excesso de barulhos, de modo a coibir abusos e práticas ilícitas, na busca da garantia da tranqüilidade e da saúde das pessoas, acentuadamente em horário noturno, combatendo-se o problema na sua origem, restaurando a almejada paz social, que deve ser buscada e obtida, de preferência, sem recorrer-se a meios mais drásticos e gravosos, buscados apenas em última instância, quando não houverem outras alternativas;

CONSIDERANDO, nesta esteira, que a poluição sonora é uma das mais graves formas de degradação ambiental encontrada nos centros urbanos, resultando em perda da qualidade de vida, inclusive em face do grave problema de saúde pública que representa, vez que, de acordo com vasta literatura científica já produzida e atualizada, o problema interfere, direta ou indiretamente, no sono e na saúde em geral das pessoas,  ocasionando estresse, perturbação do ritmo biológico, desequilíbrio bioquímico, aumentando o risco de enfarte, derrame cerebral, infecções, osteoporose etc.;

CONSIDERANDO que todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo, nos termos do art. 225 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que o conceito de meio ambiente engloba a um só tempo o meio ambiente natural e o meio ambiente construído ou urbano, e ainda, a ordem urbanística, concebidos todos como direitos difusos da coletividade, passíveis de defesa através dos instrumentos extrajudiciais e judiciais previstos na Lei n° 7347/1985;

CONSIDERANDO que o artigo 8º, inciso VII, da Lei Federal nº 6.938/81, instituidora da Política Nacional do Meio Ambiente, dispõe: VII - compete ao Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA estabelecer critérios e padrões relativos ao controle e a manutenção da qualidade do meio ambiente com vistas ao uso racional dos recursos ambientais, principalmente os hídricos;

CONSIDERANDO, neste sentido, que a Resolução CONAMA n° 001/90 veio dispor sobre a emissão de ruídos em decorrência de quaisquer atividades industriais, comerciais, sociais ou recreativas, determinando que são prejudiciais à saúde e ao sossego público os ruídos com níveis superiores aos considerados aceitáveis pela norma NBR 10151- Avaliação de Ruídos em Áreas Habitadas, da Associação Brasileira de Normas Técnicas . ABNT, devendo, portanto, a emissão de ruído por qualquer atividade industrial, comercial, social ou recreativa, obedecer aos padrões estabelecidos pela norma supracitada;

CONSIDERANDO que a Lei Estadual n° 12.789, de 28.04.2005, define Poluição Sonora como sendo toda emissão de som que, direta ou indiretamente, seja ofensiva ou nociva à saúde, à segurança e ao bem-estar da coletividade ou transgrida as disposições fixadas nessa lei..., e determina os seguintes níveis máximos de ruídos: Art. 15. Para aplicação dos níveis máximos aceitáveis de ruídos de acordo com o tipo de área e períodos do dia, do que trata os artigos 4º, 5º, 6º e 11, desta Lei, aplicar-se-á a seguinte tabela:

Tipo de área Período do dia

Diurno Vespertino Noturno

Residencial 65dBA 60dBA 50dBA

Diversificada 75dBA 65dBA 60dBA.

CONSIDERANDO que, no Município de ..., a Lei Municipal n° 0.000/00, modificada pela Lei Municipal n° 0.000/00, fixa os limites de produção de ruídos em níveis mais restritos que a legislação estadual: Art. 00 - Os níveis sonoros, emitidos por quaisquer fontes, não poderão ultrapassar os seguintes limites, observadas as áreas geográficas: a) Zona Residencial Urbana, no horário diurno: 55 decibéis; no horário vespertino: 50 decibéis; e no horário noturno: 45 decibéis; b) Zona Diversificada, no horário diurno: 65 decibéis; no horário vespertino: 60 decibéis; no horário noturno: 55 decibéis; c) Zona Industrial, no horário diurno: 70 decibéis; no horário vespertino: 60 decibéis; e no horário noturno: 60 decibéis
CONSIDERANDO que, para efeito de comprovação dos delitos relacionados à poluição sonora (art. 42, da Lei das Contravenções penais e 54, da Lei de Crimes Ambientais), o uso do decibelímetro é desnecessário, sendo relevante a prova testemunhal e/ou documental (art. 158, CPP); 
CONSIDERANDO a decisão proferida em 12.12.2007 pelo Egrégio Tribunal de Justiça de Pernambuco, nos autos do Agravo de Instrumento n° 0161836-4, referente à Ação Civil Pública n° 213.2007.005889-9, proposta pela Defensória Pública em face do Município de ..., deferindo o pedido para determinar que a Edilidade efetive a fiscalização da eventual poluição sonora provocada pela propaganda e/ou outros estabelecimentos no Município de ..., cumprindo o determinado na Lei Municipal n° 0.000/2002, que alterou a redação dos arts. 89, 92, 93 e 94 da Lei n° 0.000/2000;
CONSIDERANDO que a Constituição Federal atribui ao Ministério Público a função de zelar pelo efetivo respeito aos direitos individuais indisponíveis e coletivos assegurados na Carta Magna, bem como a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses indisponíveis (CF, art. 127), e, ainda, pugnar pelo efetivo respeito aos Poderes Públicos e pelos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na Carta Magna, promovendo as medidas necessárias à sua garantia, cabendo à Instituição Ministerial, dentre outras medidas, velar pela celeridade dos procedimentos administrativos.

RESOLVE RECOMENDAR AOS PADRES, PASTORES E DEMAIS AUTORIDADES RELIGIOSAS RESPONSÁVEIS PELA IGREJA CATÓLICA E IGREJAS EVANGÉLICAS NO MUNICÍPIO DE ..., QUE:
1. conheçam e divulguem o conteúdo da Cartilha Poluição sonora Silento e o barulho, disponível no endereço eletrônico: www.somsimbarulhonao.com.br;

2. se abstenham de instalar auto falantes, cornetas ou outras fontes de emissão de ruídos na parte externa dos templos religiosos, retirando aqueles porventura já instalados, em funcionamento ou não;

3. se abstenham de utilizar caixas de som, instrumentos musicais ou equipamentos de qualquer natureza que provoquem ruídos sonoros em níveis superiores aos permitidos na legislação e aqueles que estejam causando, ou mesmo que possam causar, perturbação ao sossego de qualquer pessoa, em especial aos moradores do entorno, principalmente durante as vigílias e os ensaios;

4. adotem as medidas necessárias para garantir o isolamento acústico do imóvel onde está instalado o templo religioso ou suas instalações periféricas, de modo a manter a propagação de ruídos no interior do templo, igreja ou local de reuniões ou das manifestações religiosas ou culturais;

5. solicitem do Município licença específica para a atividade (Art. 60, Lei n. 9.605/98) e autorização prévia do Poder Público Municipal ou outro competente, para a realização de atividades e eventos em espaço público, em qualquer caso sempre observando o conjunto do ordenamento jurídico nacional para a compatibilização das atividades com a paz e o sossego público.

DETERMINAR:

REMETA-SE cópia da presente Recomendação:

1. ao Reverendíssimo Bispo da Diocese de..., por ofício, para divulgação e pronunciamento, nos termos do art. 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei n° 8.625/93;

2. ao Presidente da AMEAPE, por ofício, para divulgação e pronunciamento, nos termos do art. 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei n° 8.625/93;

3. ao Pastor da Igreja ..., por ofício, para divulgação e pronunciamento, nos termos do art. 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei n° 8.625/93;

4. ao Prefeito Municipal de ..., à Secretaria Municipal de Saúde e ao Presidente da Câmara Municipal de Vereadores, por ofício, para conhecimento;

5. ao Conselho Superior do Ministério Público e à Corregedoria Geral do Ministério Público, em meio magnético, para conhecimento;

6. ao CAOP/Meio Ambiente, em meio magnético, para conhecimento;

7. ao Secretário Geral do Ministério Público, em meio magnético,para que se dê a necessária publicidade no Diário Oficial do Estado.

Publique-se e cumpra-se.

?????? (PE), 27 de maio de 2010.
Promotora de Justiça













PAGE  
3

